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Perfazendo o total de R$ 1.525,91 (um mil quinhentos e vinte e cinco reais 
e noventa e um centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Francys 
Felix dos Santos, pertencente ao quadro de ativos da Defensoria Pública 
do Estado do Pará – DPE/PA, onde ocupou o cargo de Técnico em T.I de 
Defensoria Pública, mat. nº 57176463/2, falecido em 10/04/2021.

-
gurado, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época 
da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota fami-
liar acrescido da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescen-

039/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 710854
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.771 DE 22 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2021/727617.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 
667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei 
Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o bene-
fício de pensão por morte, no valor de R$ 6.423,08 (seis mil quatrocentos 
e vinte e três reais e oito centavos), em favor de MARIA DO NASCIMENTO 
CORDOVIL DE SOUZA, na condição de companheira do ex-segurado Fran-
cisco Ernando Alves dos Santos, pertencente ao quadro de inativos do 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, na graduação de 2º Sargento, 
mat. nº 3366189/1, falecido em 30/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2021, com 

se eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício conforme 
determina o § 4º do art. 75 da Lei 5.251/1985 (acrescido pela Lei nº 
6.049/97).
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, 
art. 45 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 15/1999; art. 40, §8º da Constituição Federal/1988, com re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003; e art. 36-C da Lei 
Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 
110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 710344
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.773 DE 22 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2021/538881.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 
667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Fe-
deral nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefí-
cio de pensão por morte, no valor de R$ 5.446,68 (cinco mil quatrocentos 
e quarenta e seis reais e sessenta e oito centavos), em favor de MARIA 
DE NAZARÉ SANTOS DE AMORIM, na condição de companheira do ex-
segurado Orlando Feitosa Neuayeb, pertencente ao quadro de inativos do 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, na graduação de Cabo, mat. nº 
3352056/1, falecido em 19/12/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2021, com 

se eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício conforme 
determina o § 4º do art. 75 da Lei 5.251/1985 (acrescido pela Lei nº 
6.049/97).
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, 
art. 45 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 15/1999; art. 40, §8º da Constituição Federal/1988, com re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003; e art. 36-C da Lei 
Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 
110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 710350

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RET PS Nº 2822 DE 28 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a REVIsão do benefício previdenciário de PENSÃO POR MORTE 
- PROCESSO Nº 2019/612319, 2020/810074, 2021/100339, 2021/174229 
e 2021/349618.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
Considerando a necessidade de revisão da pensão por morte concedida no 

-
ção de Risco de Vida na composição do benefício concedido originalmente 
por meio da Portaria PS nº 1639 de 30/06/2021, deferido nos autos dos 
processos em epígrafe, resolve:

-
cedido pela Portaria PS nº 1639 de 30/06/2021, em favor de em favor de 
GEMINA ROSA TERÇO PEREIRA, na condição de ex-companheira pensio-
nada do ex-segurado Marcos Machado Eismann, pertencente ao quadro 
de servidores inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde 
ocupou o posto de Coronel, mat. 5021014/1, falecido em 21/11/2019, em 

-
posição do benefício de pensão por morte, que passará ao valor atualizado 
de R$ 42.371,18 (quarenta e dois mil, trezentos e setenta e um reais e 
dezoito centavos).
II – A revisão do benefício se efetivará a partir de 01/10/2021, com efei-

o encontro de contas entre o efetivamente pago e o novo valor inicial 
dos proventos, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação e compensando-se eventuais valores pagos a maior 
até a concessão do benefício, conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei 
nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Ao valor dos proventos será aplicado o limite previsto no art. 37, 
inciso XI, da CF/88.
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
V – Ficam mantidos os demais termos da concessão constantes na Portaria 
PS nº 1639 de 30/06/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 710497
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2812 DE 27 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/411338, 2021/474336, 2021/999835 E 
2021/999869.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos dos Processos nº 2021/411338, 2021/474336, 

entre os dependentes habilitados:

valor de R$ 6.190,93 (seis mil, cento e noventa reais e noventa e três cen-
tavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, inciso 
X, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decre-
to-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 
da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará.

menor, no valor de R$ 6.190,93 (seis mil, cento e noventa reais e noventa 
e três centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso 
II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
Perfazendo o total de R$ 12.381,86 (doze mil, trezentos e oitenta e um 
reais e oitenta e seis centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
Robertson Manoel Gomes Batista, pertencente ao quadro de inativos do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará – BM/PA, onde ocupou a 
graduação de Subtenente, mat. nº 5438543/1, falecido em 30/03/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2021, com 

-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício, conforme determina o §4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.


